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b) Fotocópia do Certificado de habilitações;
c) Declaração de serviço onde se encontra a exercer funções públicas 

com a identificação da relação jurídica de emprego pública previamente 
estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerça 
funções, e avaliação do desempenho obtida nos últimos três anos.

11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas 
nos termos da lei.

11.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de selecção:
Os métodos de selecção a aplicar são, nos termos das alíneas a) e b) 

do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:
12.1 — Avaliação Curricular, visa avaliar a qualificação dos candida-

tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior rele-
vância para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigatoriamente: 
Habilitação académica ou curso equiparado, Formação Profissional, 
Experiência profissional e Avaliação do desempenho:

AC = HAB+FP+EP+AD
 4

em que:
AC= Avaliação Curricular;
HAB= Habilitações Académicas
FP= Formação Profissional
EP= Experiência profissional
AD= Avaliação de Desempenho

12.1.1 — A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 
valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética simples das classificações dos elementos a 
avaliar, tendo a ponderação 55 % para a valoração final.

12.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, e será avaliada segundo aos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respectivamente as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores, sendo a sua ponderação para a avaliação final de 45 %.

12.3 — Cada um dos métodos de selecção, é eliminatório.
12.4 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 

obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, 
não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13 — Os resultados obtidos em cada método de selecção serão afixa-
dos através de uma lista ordenada alfabeticamente, no placard da Divisão 
de Recursos Humanos e disponibilizados na sua página electrónica 
(www.cm -silves.pt).

13.1 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento concursal é efectuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores, em resultado da média ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de selecção.

13.1.1 — A valoração final dos métodos de selecção será a obtida 
através da seguinte fórmula:

VF= (ACx55 %)+(EACx45 %)

em que:
VF= Valoração final
AC= Avaliação Curricular
EAC= Entrevista Avaliação de Competências

13.2 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos ex-
cluídos serão notificados através de ofício registado, de acordo com a 
alínea b) do n.º 3, do artigo 30.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 22 de Janeiro, 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

13.3 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de ofício 
registado, do dia, hora e local, para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos do artigo 32.º e alínea b) do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
excluídos no decurso da aplicação dos métodos de selecção é notificada 
aos candidatos para a realização da audiência prévia dos interessados 
nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

14.1 — Os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no 
decurso da aplicação dos métodos de selecção, são notificados do acto 
de homologação da lista de ordenação final, sendo igualmente publicada 
na 2.ª série (parte h) do Diário da República, afixada no placard da 
Divisão de Recursos Humanos e disponibilizada na página electrónica 
do Município.

15 — Os candidatos que exerçam o seu direito de participação de 
interessados deverão utilizar o requerimento que se encontra disponível 
por download no site do Município e em formato de papel na Divisão 
de Recursos Humanos.

16 — A lista de ordenação final dos candidatos obedece aos critérios 
de ordenação preferencial, em caso de igualdade de valoração, estatuídos 
pelo o artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — As actas do júri onde constam os parâmetros da avaliação e 
respectiva ponderação por cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página electrónica da Câmara Municipal de 
Silves (www.cm -silves.pt) e por extracto, no prazo máximo de 3 dias 
úteis, contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

19 — Quota de Emprego para pessoas com deficiência. Poderão 
concorrer pessoas com deficiência, cujo grau de incapacidade seja igual 
ou superior a 60 %, nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
Fevereiro.

19.1 — Nas referências A e B: Os candidatos portadores de deficiência 
têm preferência de igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal, de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro de 2001.

20 — Para cumprimento do estipulado nos n.º 1 e 2 do artigo 6.º e 
no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
os candidatos com deficiência, devem declarar, no requerimento de 
admissão sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata do 
documento comprovativo.

Deverão ainda os mesmos candidatos mencionar no requerimento 
todos os elementos necessários ao processo de selecção, nomeadamente 
as suas capacidades comunicação/expressão.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9 da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação, conforme despacho publicado no Diário da República 
n.º 77, 2.ª Série, de 31 de Março, de 2000.

22 — Composição do júri
Ref.ª A
Presidente: Dra. Maria Rosário Cabrita Jóia Boal Pontes, Chefe de 

Divisão de Educação, Cultura, Turismo e Património;
Vogais efectivos: Dr. Jorge Alexandre Ponciano da Cruz, Técnico 

Superior que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
Dra. Ana Cláudia Lourenço Carvalhinho de Paiva, Técnico Superior;
Vogais suplentes: Dra. Ana Patrícia Fernandes Picoito, Técnico Su-

perior;
Dra. Maria do Céu Espírito Santo Mateus Gomes, Técnico Superior.

Ref.ª B
Presidente: Dra. Luísa Maria Lopes Brázia, Técnico Superior;
Vogais efectivos: Dr. Pedro Miguel Nobre Garcia, Técnico Superior 

que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
Dr. Fernando João Lourenço Mendes, Técnico Superior;
Vogais suplentes: Dra. Vera Cristina Oliveira Deodato, Técnico Su-

perior;
Dr. Miguel de Sousa Santos Estiveira Gonçalves, Técnico Superior.
4 de Agosto de 2009. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel Fer-

nandes da Silva Soares.
302170698 

 MUNICÍPIO DE TAVIRA

Aviso n.º 14852/2009
Para os devidos efeitos se faz público que foi nomeado, por despacho 

de 2009/08/10, para o cargo de Director do Departamento de Ambiente, 
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Trânsito e Equipamentos, Carla Maria Pinho de Magalhães Taveira, cujo 
conteúdo se transcreve:

Considerando que:
Terminou o procedimento concursal, para o cargo de Director do 

Departamento de Ambiente, Trânsito e Equipamentos, aberto por aviso 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 88, de 07 de Maio de 
2009 e publicado na Bolsa de Emprego Público, conforme previsto no 
n.º 1 do Artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de Janeiro, alterada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

No uso da competência que me foi delegada ao abrigo do n.º.2 do 
artigo 69.º da da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro:

1 — Nomeio, em regime de comissão de serviço a candidata Carla 
Maria Pinho de Magalhães Taveira.

2 — Nos termos do n.º 9 da supracitada lei o provimento produz 
efeitos a 11 de Agosto. A aceitação da nomeação só terá lugar após a 
publicação no Diário da República do aviso de nomeação.

Sinopse curricular
Licenciada em Engenharia Química, pelo Instituto Superior Técnico.
Curso de Especialização em Politica e Educação Ambiental.
Conclusão de Pós Graduação do Mestrado em Engenharia Sanitária.
De Fevereiro de 1993 a Julho de 1996, contrato de avença na Câmara 

Municipal de Oeiras.
De Agosto de 1996 a Dezembro de 1997, contrato de trabalho a 

termo certo nos termos do Decreto -Lei n.º 81 -a/96, de 21/6, na Câmara 
Municipal de Oeiras.

Ingressou no quadro da Câmara Municipal de Oeiras em 01 de Abril 
de 1998, na carreira Técnica Superior, como Engenheira do Ambiente 
de 2.ª Classe.

Em 1 de Maio de 1999, foi transferida para a Câmara Municipal de 
Tavira.

De 5 de Abril de 2000 a 25 de Fevereiro de 2002, exerceu funções 
como Adjunta do Gabinete de Apoio Pessoal do Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira.

De 26 de Fevereiro de 2002 a 10 de Outubro de 2003, exerceu o cargo 
de Chefe de Divisão dos Assuntos Sociais em regime de substituição.

De 11 de Outubro de 2003 a 30 de Maio de 2005 exerceu o cargo de 
Chefe de Divisão de Assuntos Sociais.

De 31 de Maio de 2005 a 07 de Maio de 2006 exerceu o cargo de 
Chefe de Divisão de Ambiente.

Desde 8 de Maio de 2006 exerce o cargo de Directora de Departa-
mento.

12 de Agosto de 2009. — O Vereador do Desporto e Economia, Carlos 
Manuel dos Santos Baracho.

302190842 

 Aviso n.º 14853/2009
Para os devidos efeitos se faz público que foi nomeado, por despacho 

de 2009/08/10, para o cargo de Chefe de Divisão de Educação, Carlos 
Manuel Perfeito Amaral, cujo conteúdo se transcreve:

Despacho
Considerando que:
Terminou o procedimento concursal, para o cargo de Chefe de Divi-

são de Educação, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª Série, n.º 85, de 04 de Maio de 2009 e publicado na Bolsa de Emprego 
Público, conforme previsto no n.º 1 do artigo 21.º da Lei 2/2004 de 15 
de Janeiro, alterada pela Lei 51/2005, de 30 de Agosto.

No uso da competência que me foi delegada ao abrigo do n.º 2 do 
artigo 69.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro:

1 — Nomeio, em regime de comissão de serviço o candidato Carlos 
Manuel Perfeito Amaral.

2 — Nos termos do n.º 9 da supra citada Lei o provimento produz 
efeitos a 10 de Agosto. A aceitação da nomeação só terá lugar após a 
publicação no Diário da República do aviso de nomeação.

Sinopse curricular
Licenciatura em Complemento de Formação Científica e Pedagógica 

para Professores do 1.º Ciclo, Especialização em Língua Portuguesa.
Tempo de serviço Docente na categoria, na carreira e na função 

pública, 7 406 dias.
Exerce as funções de Chefe da Divisão de Educação na Câmara 

Municipal de Tavira desde 12 de Dezembro de 2008.
Exerceu funções de Presidente do Conselho Executivo no Agrupa-

mento de Escolas EB 1 n.º 1 de Tavira, de 29 de Junho de 2001 a 31 de 
Agosto de 2004.

Exerceu funções de Técnico Superior, requisitado ao Ministério da 
Educação, na Divisão dos Assuntos Sociais da Câmara Municipal de 
Tavira.

Nomeado Adjunto do Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 
5 de Março de 2007 a 31 de Agosto de 2007.

Nomeado representante para o Conselho Pedagógico da Escola Secun-
dária 3 EB Dr. Jorge Correia, desde 1 de Setembro de 2007, da Câmara 
Municipal de Tavira.

Nomeado representante para o Conselho Municipal de Educação, da 
Câmara Municipal de Tavira, desde 5 de Setembro de 2008.

Professor de Ensino Especial e Coordenador Pedagógico, por des-
tacamento, na Escola de Ensino Especial, de 1 de Setembro de 2005 a 
4 de Março de 2007.

Professor Titular de Turma na Escola Primária Oficial de Macau de 
1 de Setembro de 1990 a 31 de Agosto de 1995.

Professor de Língua Portuguesa na Escola Luso -Chinesa da Taipa, em 
Macau, de 1 de Setembro de 1989 a 31 de Agosto de 1990.

Professor de Língua Portuguesa como língua estrangeira no Colégio 
Yuet Wah, em Macau, de 1 de Setembro de 1988 a 31 de Agosto de 
1989.

12 de Agosto de 2009. — O Vereador do Desporto e Economia, Carlos 
Manuel dos Santos Baracho.

302190907 

 Aviso n.º 14854/2009
Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho de 

2009/07/08, foi deferido o pedido de licença sem remuneração a Susana 
Margarida Cabrita Dias Neto, Técnica Superior, com efeitos a 20 de 
Maio de 2009, ao abrigo dos artigos 234.º e 235.º, da Lei 59/2008, de 
11 de Setembro.

12 de Agosto de 2009. — O Vereador do Desporto e Economia, Carlos 
Manuel dos Santos Baracho.

302190883 

 Aviso n.º 14855/2009
Para os devidos efeitos se faz público que foi nomeado, por despacho 

de 2009/08/10, para o cargo de Director do Departamento Sócio Cultural, 
Jorge Manuel Barata de Queiroz Soares, cujo conteúdo se transcreve:

Despacho
Considerando que:
Terminou o procedimento concursal, para o cargo de Director do 

Departamento Sócio Cultural, aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª Série, n.º 100, de 25 de Maio de 2009 e publicado na 
Bolsa de Emprego Público, conforme previsto no n.º 1 do artigo 21.º da 
Lei 2/2004 de 15 de Janeiro, alterada pela Lei 51/2005, de 30 de Agosto.

No uso da competência que me foi delegada ao abrigo do n.º 2 do 
artigo 69.º. da Lei n.º. 169/99, de 18 de Setembro:

1 — Nomeio, em regime de comissão de serviço o candidato Jorge 
Manuel Barata Queiroz Soares.

2 — Nos termos do n.º 9 da supra citada Lei o provimento produz 
efeitos a 10 de Agosto. A aceitação da nomeação só terá lugar após a 
publicação no Diário da República do aviso de nomeação.

Sinopse curricular
Nome: Jorge Manuel Barata de Queiroz Soares
Licenciado em Sociologia pela ESESE — Universidade de Évora e 

Pós -Graduado em Administração e Políticas Públicas pelo ISCTE.
Tempo de serviço na Administração Pública: 29 anos.
Tempo de serviço na carreira de Técnica Superior: 28 anos e 5 meses.
Em 09 de Abril de 1987 foi nomeado Chefe da Divisão Sócio Cultural 

da Câmara Municipal de Montemor -o -Novo, cargo que exerceu em 
comissão de serviço até 12 de Novembro de 1999.

Em 01 de Setembro de 2000 foi transferido para a Câmara Municipal 
de Portel para coordenação e implementação da Divisão de Desenvol-
vimento Económico e Acção Social.

Em 17 de Setembro de 2001 foi nomeado em regime de comissão de 
serviço Chefe de Divisão dos Assuntos Sociais da Câmara Municipal 
de Tavira.

Em 18 de Setembro de 2001 foi nomeado em regime de comissão de 
serviço Director do Departamento Sócio Cultural da Câmara Municipal 
de Tavira.

Nomeado, em regime de comissão de serviço, precedido de concurso 
para Director do Departamento Sócio Cultural, com efeitos a 7 de De-
zembro de 2002, cargo que ocupa até à presente data.

12 de Agosto de 2009. — O Vereador do Desporto e Economia, Carlos 
Manuel dos Santos Baracho.

302190867 




